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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Declaração de retificação n.º 1032/2012
Gil Nadais Resende da Fonseca, presidente da Câmara Municipal de 

Águeda, declara que fica sem efeito a declaração n.º 128/2012, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 25 de junho de 2012, 
referente à retificação do Plano de Pormenor do Parque Empresarial 
do Casarão, em virtude de, e para os efeitos consignados no Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2009, de 7 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 6 de 
janeiro) e nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 53.º, da alínea v) do 
n.º 1 do artigo 68.º e do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com a redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, esta reti-
ficação já se encontrar publicada através da declaração de retificação 
n.º 737/2012, constante do Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
6 de junho de 2012.

27 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Gil 
Nadais Resende da Fonseca.

206301892 

 MUNICÍPIO DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 10717/2012
Para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, torna -se público 
que cessou a relação jurídica de emprego público, a trabalhadora deste 
Município, Maria Elisa Rodrigues Almeida Pereira, Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, com efeitos a partir do dia 01/06/2012, 
por motivo de aposentação, publicada no Diário da República n.º 130, 
de 06/07/2012.

30 de julho de 2012. — Na ausência do Presidente da Câmara, o 
Vereador a tempo inteiro, José Alberto Nunes e Lopes Tavares.

306294068 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Regulamento n.º 346/2012

Proposta de Regulamento da Taxa Municipal de Proteção Civil 
do Município de Albufeira

Desidério Jorge da Silva, presidente da Câmara Municipal de Al-
bufeira:

Faz saber que, em reunião camarária 31 de julho de 2102 foi deliberado 
aprovar a Proposta de Regulamento da Taxa Municipal de Proteção Civil 
do Município de Albufeira e, promover a realização da respetiva apre-
ciação pública para recolha de sugestões, em cumprimento do disposto 
no n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que, nos termos do n.º 2 da referida norma, os interes-
sados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal 
de Albufeira, dentro do prazo de 30 dias, contados a partir do dia sub-
sequente ao da publicação da presente.

2 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Desidério 
Jorge da Silva.

Proposta de Regulamento da Taxa Municipal
de Proteção Civil

Preâmbulo
De acordo com a Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, 

de 3 de julho) a proteção civil é a atividade desenvolvida pelo Estado, 
Regiões Autónomas e Autarquias Locais, pelos cidadãos e por todas as 
entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir riscos cole-
tivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os 
seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando 
aquelas situações ocorram.

Por seu turno, a Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, que define o 
enquadramento institucional e operacional da proteção civil no âmbito 
municipal, estabelece como objetivos fundamentais da proteção civil 
municipal: prevenir os riscos coletivos e a ocorrência de acidente grave 
ou de catástrofe deles resultantes; atenuar os riscos coletivos e limitar 
os seus efeitos; socorrer e assistir as pessoas e outros seres vivos em 
perigo; proteger bens e valores culturais, ambientais e de elevado inte-
resse público; e apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas 
em áreas afetadas por acidente grave ou catástrofe.

Dos diferentes princípios especiais pelos quais a atividade de proteção 
civil se deve reger merecem especial referência o princípio da prevenção 
e precaução segundo o qual os riscos devem ser antecipados de forma a 
eliminar as suas causas ou reduzir as suas consequências, e o princípio 
da cooperação que assenta no reconhecimento de que a proteção civil 
constitui um dever tripartido entre o Estado, as Regiões Autónomas e 
as Autarquias Locais, por um lado, e de todos os cidadãos e entidade 
públicas e privadas por outro, embora tenham sido até hoje os Municí-
pios a assumir os encargos financeiros e operacionais da Proteção Civil 
substituindo o Estado na prossecução desta função na salvaguarda da 
segurança das pessoas e bens.

O cidadão tem o direito de ter à sua disposição informações concretas 
sobre os riscos coletivos e como prevenir e minimizar os seus efeitos, 
caso ocorram. Tem também direito a ser prontamente socorrido sempre 
que aconteça um acidente ou catástrofe.

A este direito corresponde, todavia, um dever de comparticipar na 
despesa pública local gerada com a proteção civil na área do Município 
de forma a tornar o sistema de proteção civil municipal sustentável do 
ponto vista financeiro.

O artigo 5.º, n.º 2 da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, prevê a 
possibilidade das autarquias locais criarem taxas para financiamento de 
utilidades geradas pela realização de despesa pública local, quando desta 
resultem utilidades divisíveis que beneficiem um grupo determinado 
de sujeitos, independentemente da sua vontade, estipulando a alínea f) 
do n.º 1, do seu artigo 6.º, que as taxas das autarquias locais incidem 
sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela atividade dos 
municípios, designadamente, pela prestação de serviços no domínio da 
prevenção de riscos e da proteção civil.

No âmbito da proteção civil, o Município atua nos mais diversos 
domínios como sejam o levantamento, previsão, avaliação e prevenção 
dos riscos coletivos; a análise permanente das vulnerabilidades perante 
situações de risco; a informação e formação das populações, visando 
a sua sensibilização em matéria de autoproteção e colaboração com 
as autoridades; o planeamento de soluções de emergência, visando a 
busca, o salvamento, a prestação do socorro e de assistência, bem como 
a evacuação, alojamento e abastecimento das populações; a inventariação 
dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente mobilizáveis; o 
estudo e divulgação de formas adequadas de proteção de edifícios em 
geral, de monumentos e de outros bens culturais, de infraestruturas, de 
instalações dos serviços essenciais, do ambiente e dos recursos naturais.

O Município de Albufeira tem vindo, desta forma, ao longo dos 
anos a investir de forma significativa na área da proteção civil e da 
prevenção de riscos.

Nesta conformidade e em cumprimento do novo enquadramento legal, 
a presente proposta de regulamento vem fixar as condições de criação, 
lançamento, liquidação e cobrança da taxa municipal de proteção civil, 
doravante designada abreviadamente por TMPC.

O presente projeto de regulamento vai ser objeto de discussão pú-
blica em cumprimento do disposto no artigo 118.º, ambos do código 
do Procedimento Administrativo, depois de aprovado por deliberação 
da Câmara Municipal.

Assim, nos termos do previsto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa; do n.º 1 do artigo 8.º e alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º, 
todos da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro; dos artigos 15.º e 16.º 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro; das alíneas a) do n.º 2 do artigo 53.º 
e do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na 
redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro; dos artigos 13.º, n.º 1 
alínea j) e 25.º da Lei n.º 159/1999, de 14 de setembro; e dos artigos 114.º a 
119.º do Código do Procedimento Administrativo, a Câmara Municipal de 
Albufeira aprova a presente Proposta de Regulamento da Taxa Municipal 
de Proteção Civil.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos ar-
tigos 241.º da Constituição da República Portuguesa, n.º 1 do artigo 8.º 
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da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, dos artigos 15.º e 16.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro e alíneas a) do n.º 2 do artigo 53.º e do n.º 6 
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, na redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro dos artigos 13.º, n.º 1 
alínea j) e 25.º da Lei n.º 159/1999, de 14 de setembro; e dos artigo 114.º 
a 119.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece as disposições respeitantes 
à liquidação, cobrança e pagamento da taxa municipal de proteção civil, 
devida pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 
da proteção civil (TMPC).

2 — A TMPC tem por objeto compensar financeiramente o Muni-
cípio pela despesa pública local, realizada no âmbito da prevenção de 
riscos e da proteção civil, e constitui a contrapartida pela realização 
pelo Município, por:

a) Prestação de Serviços de proteção civil;
b) Funcionamento da comissão municipal de proteção civil e comissão 

municipal de defesa da floresta contra incêndios;
c) Cumprimento e execução do plano de emergência municipal;
d) Prevenção e reação a acidentes graves e catástrofes, de proteção 

e socorro de populações;
e) Promoção de ações de proteção civil e de sensibilização para pre-

venção de riscos;
Artigo 3.º

Âmbito de Aplicação
1 — A presente taxa aplica -se às pessoas singulares e coletivas que 

residam na área do Município de Albufeira e ou que aí desenvolvam 
atividade profissional e industrial.

2 — Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, consideram -se residen-
tes, todos os que tenham um contrato de fornecimento de água, com o 
Município de Albufeira.

Artigo 4.º
Taxa

A liquidação da TMPC, consiste na determinação do montante a 
cobrar, de acordo com os valores previstos na tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 5.º
Liquidação e cobrança

1 — A TMPC será incluída na fatura mensal de consumo de água 
emitida pelos serviços competentes da Câmara Municipal de Albufeira.

2 — A fatura deverá descriminar expressamente o montante da taxa 
aplicável.

Artigo 6º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento da TMPC:
a) As entidades e situações a quem a lei confira tal isenção;
b) As associações ou coletividades sem fins lucrativos;
c) Os agentes de proteção civil;
d) As situações especialmente previstas no regulamento e tabela de 

taxas e outras receitas do município de Albufeira
e) Os beneficiários de isenções concedidas no âmbito do regulamento 

tarifário da prestação de serviços de abastecimento de água, águas re-
siduais e resíduos sólidos do Município de albufeira.

2 — O pagamento da taxa pode ser isento, total ou parcialmente, por 
deliberação fundamentada da Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal.

Artigo 7.º
Atualização de valores

O município pode proceder à atualização dos valores da TMPC sempre 
que o considere justificado, mediante a fundamentação económico-
-financeira subjacente, nos termos previstos na Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro, submetendo posteriormente a deliberação à respetiva 
apreciação da Assembleia Municipal.

Artigo 8.º
Pagamento

O pagamento da TMPC poderá fazer -se, em todos os locais onde 
se permite a liquidação da fatura do serviço de abastecimento de água 

e recolha de águas residuais domésticas, para além do pagamento na 
tesouraria municipal, através de transferência bancária ou quaisquer 
outros meios automáticos ou eletrónicos existentes e seguros, sendo para 
o efeito indicado no documento de cobrança as referências necessárias, 
nomeadamente o número da conta e respetiva instituição bancária.

Artigo 9.º
Incumprimento

1 — Findo o prazo estipulado para o pagamento de taxas liquidadas, 
vencem -se juros de mora à taxa legal.

2 — Consideram -se em mora, todas as taxas liquidadas, cujo prazo de 
pagamento já tenha decorrido, sem que o mesmo tenha sido realizado.

3 — O não pagamento das taxas implica a extração da respetiva 
certidão de dívida e o seu consequente envio aos serviços competentes, 
para efeitos de execução fiscal nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo e de Processo Tributário.

Artigo 10.º
Caducidade

O direito de liquidar a TMPC pela Câmara Municipal de Albufeira, 
caduca se a liquidação não for validamente notificada ao sujeito passivo 
no prazo de quatro anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

Artigo 11.º
Prescrição

A dívida do sujeito passivo pela TMPC à Câmara Municipal prescreve 
no prazo de oito anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

Artigo 12.º
Remissões

As remissões para os preceitos legais que, entretanto, venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente feitas para os 
novos diplomas que os substituam.

Artigo 13.º
Direito Subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente re-
gulamento aplica -se, subsidiariamente, o disposto no Regulamento de 
Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira e no Regime Geral 
das Taxas das Autarquias Locais.

Artigo 14.º
Integração de Lacunas

Sem prejuízo da legislação aplicável, os casos omissos ao presente 
Regulamento são resolvidos mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Entrada em Vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
respetiva publicação.

2 — O Presente Regulamento deverá ser publicitado no site do Muni-
cípio e estar disponível para consulta em papel, nos serviços municipais 
de atendimento ao público nos termos previstos no artigo 13.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro.

ANEXO I

Taxa Municipal de Proteção Civil 

Tipologia do contador TMPC (€)

Comercial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0.8
Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Obras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.5
Repartições Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Entidades e situações a quem a lei confere isenção. . . . . . 0
Associações ou coletividades sem fins lucrativos . . . . . . . 0
Agentes de Proteção Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
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Tipologia do contador TMPC (€)

Beneficiários de isenções concedidas no âmbito regula-
mento tarifário da prestação de serviços de abasteci-
mento de água, águas residuais e resíduos sólidos do 
Município de albufeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

 206302053 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 10718/2012
Para os devidos efeitos torna -se público, que por meu despacho datado 

de 12 de junho p.p., e nos termos do n.º 1 do artigo 234.º, e números 2 e 
4 do artigo 235.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, foi autorizado 
o pedido de licença sem remuneração, por um período de 30 dias, ao 
Assistente Operacional, da área de Carpinteiro, José Laureno Azevedo 
Silva, de 18 do mesmo mês a 17 do corrente inclusive.

12 de julho de 2012. — O Presidente, Aires António Fagundes Reis.
306255188 

 MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 10719/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho para a carreira/categoria de 
assistente técnico em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e alínea b) dos n.os 1, 3 

e 4 do artigo 7.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
e, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e nos termos do 
n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e tendo o 
Município de Campo Maior, presente a dispensa temporária de obriga-
toriedade da consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, conforme informação extraída 
das FAQ da DGAEP, torna -se público que, na sequência de deliberação 
favorável do órgão executivo de 18 de julho de 2012 e do despacho do 
Senhor Presidente da Câmara de 19 de julho de 2012, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira de assistente técnico.

1 — Local de trabalho: Município de Campo Maior.
2 — Caracterização do posto de trabalho:
O posto de trabalho corresponde ao exercício de funções previstas 

na categoria de assistente técnico, cuja área de atividade se desenrola 
no âmbito das funções de assistente administrativo competindo -lhe 
designadamente: elaborar os diários de tesouraria e resumos diários, 
remetendo -os com esta periodicidade ao serviço de Contabilidade, 
conjuntamente com os documentos de suporte da receita e da despesa; 
proceder à arrecadação da receita virtual e eventual e emitir os recibos 
de quitação aos contribuintes; proceder à liquidação dos juros que se 
mostraram devidos; elaborar os balancetes necessários ao controle e 
funcionamento do serviço; dar cumprimento às ordens de pagamento 
após verificação das necessárias condições legais; exercer as demais 
funções que lhe forem cometidas.

3 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade.
3.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 

formação ou experiência profissional.
4 — Remuneração: A remuneração será determinada com base 

no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conforme o preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. O posicionamento 
do trabalhador a recrutar será objeto de negociação com a entidade 
empregadora, Município de Campo Maior, e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal. Esta negociação encontra -se 
sujeita às determinações constantes do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro, aplicável por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

5 — Requisitos legais de admissão:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção especial ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interditos 

para o exercício das funções que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Âmbito do Recrutamento:
6.1 — Podem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em 
sistema de mobilidade especial (SME), que não se encontrem na situação 
prevista no ponto seguinte.

6.2 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
7.1 — Forma: As candidaturas deverão ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na CMCM — Secção de Recursos Humanos ou 
em www.cm -campo -maior.pt.

7.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

7.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Campo Maior, e entregues pessoalmente na Secção 
de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente das 9h00 
às 16h00, ou através de correio registado com aviso de receção, até ao 
termo do prazo, para a Câmara Municipal de Campo Maior, Praça da 
República, 7370 — 954 Campo Maior.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

8 — Apresentação de documentos:
8.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada sob 

pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, dos documentos comprovativos da posse dos requisitos 
de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do número 

de identificação fiscal;
c) Curriculum Vitae detalhado, assinado e datado onde deve constar: 

identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais 
(formação profissional, seminários, colóquios e outros elementos que 
permitam valorizar a candidatura), e experiência profissional, devendo 
para o efeito anexar fotocópia dos documentos comprovativos da for-
mação e experiência profissional;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste a moda-
lidade da relação jurídica de emprego público que tem, a antiguidade na 
carreira e no exercício de funções públicas, a avaliação de desempenho 
obtida nos últimos três anos, a posição remuneratória que detém e a 
atividade que executa.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.3 — É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos 
aos trabalhadores do Município de Campo Maior, sempre que os mesmos 
tenham solicitado o seu arquivo no respetivo processo individual.

8.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 5 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais fatos 
constantes na candidatura.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 




